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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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BRASIL. MEC. DIRETRIZES NACIONAIS 
PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. 2001

A Educação Especial, como uma modalidade de edu-
cação escolar que perpassa todas as etapas e níveis de 
ensino, está definida nas Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica que regulamenta a 
garantia do direito de acesso e permanência dos alunos 
com necessidade educacionais especiais e orienta para 
a inclusão em classes comuns do sistema regular de en-
sino.

Considerando a importância da formação de profes-
sores e a necessidade de organização de sistemas educa-
cionais inclusivos, para a concretização dos direitos dos 
alunos com necessidade educacionais especiais, a Secre-
taria de Educação Especial do MEC tem a satisfação de 
entregar-lhe a coleção “Saberes e Práticas da Inclusão”, 
que aborda as seguintes temáticas:

- Caderno do Coordenador e do Formador de Grupo.
- Recomendações para a construção de escolas in-

clusivas.
- Desenvolvendo competências para o atendimento 

às necessidades educacionais especiais de alunos 
surdos.

- Desenvolvendo competências para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais de alunos 
com deficiência física/neuromotora.

- Desenvolvendo competências para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais de alunos 
com altas habilidades/superdotação.

- Desenvolvendo competências para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais de alunos 
cegos e de alunos com baixa visão.

- Avaliação para identificação das necessidades edu-
cacionais especiais.

 I - RELATÓRIO 
A edição de Diretrizes Nacionais envolve estudos 

abrangentes relativos à matéria que, no caso, é a Edu-
cação Especial. Muitas interrogações voltam-se para a 
pesquisa sobre o assunto; sua necessidade, sua incidência 
no âmbito da Educação e do Ensino, como atendimento à 
clientela constituída de portadores de deficiências detectá-
veis nas mais diversas áreas educacionais, políticas e sociais. 

Como base para o presente relatório e decorrente pro-
dução de parecer foram utilizadas, além de ampla biblio-
grafia, diversos estudos oferecidos à Câmara da Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação, entre outros, 
os provenientes do Fórum dos Conselhos Estaduais de 
Educação, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
de Educação e, com ênfase, os estudos e trabalhos reali-
zados pela Secretaria de Educação Especial do Ministério 
da Educação. 

Dentre os principais documentos que formaram o 
substrato documental do parecer sobre a Educação Es-
pecial citam-se: 

1- “Proposta de Inclusão de Itens ou Disciplina acerca 
dos Portadores de Necessidades Especiais nos cur-
rículos dos cursos de 1º e 2º graus” (sic.) 

2- Outros estudos: 
a) “Desafios para a Educação Especial frente à Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional”; 
b) “Formação de Professores para a Educação Inclu-

siva”; 
c) “Recomendações aos Sistemas de Ensino”; e, 
d) “Referenciais para a Educação Especial”. 

O Presente Parecer é resulta+do do conjunto de es-
tudos provenientes das bases, onde o fenômeno é vivido 
e trabalhado. 

De modo particular, foi o documento “Recomenda-
ções aos Sistemas de Ensino” que configurou a neces-
sidade e a urgência da elaboração de normas, pelos 
sistemas de ensino e educação, para o atendimento da 
significativa população que apresenta necessidades edu-
cacionais especiais. 

A elaboração de projeto preliminar de Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica 
havia sido discutida por diversas vezes, no âmbito da 
Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, para a qual foi enviado o documento “Refe-
renciais para a Educação Especial”. Após esses estudos 
preliminares, a Câmara de Educação Básica decidiu reto-
mar os trabalhos, sugerindo que esse documento fosse 
encaminhado aos sistemas de ensino de todo o Brasil, de 
modo que suas orientações pudessem contribuir para a 
normatização dos serviços previstos nos Artigos 58, 59 e 
60, do Capítulo V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional - LDBEN. 

Isto posto, tem agora a Câmara de Educação Básica 
os elementos indispensáveis para analisar, discutir e sin-
tetizar o conjunto de estudos oferecidos pelas diversas 
instâncias educacionais mencionadas. Com o material 
assim disposto, tornou-se possível, atendendo aos “Re-
ferenciais para a Educação Especial”

1
, elaborar o texto 

próprio para a edição das Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica, em dois grandes 
temas: 

a) TEMA I: A Organização dos Sistemas de Ensino para 
o Atendimento ao Aluno que Apresenta Necessi-
dades Educacionais Especiais; e 

b) TEMA II: A Formação do Professor. 

O tema II, por ser parte da competência da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação 
(CES/CNE), foi encaminhado àquela Câmara encarregada 
de elaborar as diretrizes para a formação de professores. 

1 - A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ENSINO 
PARA O ATENDIMENTO AO ALUNO QUE APRE-
SENTA NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 

1 Com base nos “Referenciais para a Educação Espe-
cial”, devem ser feitas nesta introdução algumas 
recomendações aos sistemas de ensino e educa-
ção: 

1. Implantar a educação especial em todas as etapas 
da educação básica; 

2 . Prover a rede pública dos meios necessários e su-
ficientes para essa modalidade; 

3. Estabelecer políticas efetivas e adequadas à im-
plantação da educação especial; 
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4. Orientar acerca de flexibilizações/adaptações dos 
currículos escolares; 

5. Orientar acerca da avaliação pedagógica e do fluxo 
escolar de alunos com necessidades educacionais 
especiais; 

6. Estabelecer ações conjuntas com as instituições de 
educação superior para a formação adequada de 
professores; 

7. Prever condições para o atendimento extraordiná-
rio em classes especiais ou em escolas especiais; 

8. Fazer cumprir o Decreto Federal nº 2.208/97, no 
tocante à educação profissional de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais [posteriormen-
te, o Conselho Nacional de Educação aprovou o 
Parecer CNE/CEB no. 16/99 e a Resolução CNECEB 
no. 4/99]; 

9. Estabelecer normas para o atendimento aos super-
dotados; e 

10. Atentar para a observância de todas as normas de 
educação especial. 

1 - Fundamentos 

A Educação Especial, como modalidade da educação 
escolar, organiza-se de modo a considerar uma aproxi-
mação sucessiva dos pressupostos e da prática pedagó-
gica social da educação inclusiva, a fim de cumprir os 
seguintes dispositivos legais e político-filosóficos: 

1.1 - Constituição Federal, Título VIII, da ORDEM SO-
CIAL: 

Artigo 208: 
III – Atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino; 
IV - § 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público e subjetivo. 
V – Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesqui-
sa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um; 

Art. 227: 
II - § 1º - Criação de programas de prevenção e aten-
dimento especializado para os portadores de defici-
ência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivên-
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços cole-
tivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 
§ 2º - A lei disporá normas de construção dos logra-
douros e dos edifícios de uso público e de fabricação 
de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 
1.2 - Lei n°. 10.172/01. Aprova o Plano Nacional de 
Educação e dá outras providências. 
O Plano Nacional de Educação estabelece vinte e sete 
objetivos e metas para a educação das pessoas com 
necessidades educacionais especiais. Sinteticamente, 
essas metas tratam: 
-  do desenvolvimento de programas educacionais em 
todos os municípios   inclusive em parceria com as 
áreas de saúde e assistência social   visando à am-

pliação da oferta de atendimento desde a educação 
infantil até a qualificação profissional dos alunos; 
 das ações preventivas nas áreas visual e auditiva até 
a generalização do atendimento aos alunos na educa-
ção infantil e no ensino fundamental; 
- do atendimento extraordinário em classes e escolas 
especiais ao atendimento preferencial na rede regular 
de ensino; e 
-  da educação continuada dos professores que estão 
em exercício à formação em instituições de ensino su-
perior. 

1.3 - Lei n°. 853/89. Dispõe sobre o apoio às pessoas 
com deficiências, sua integração social, assegurando o 
pleno exercício de seus direitos individuais e sociais. 

1.4 - Lei n°. 8.069/90. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outras 
determinações, estabelece, no § 1

o 
do Artigo 2

o
: 

 A criança e o adolescente portadores de deficiências 
receberão atendimento especializado. 

O ordenamento do Artigo 5
o 
é contundente: 

 Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-
quer forma de negligência, discriminação, violência, cruel-
dade e opressão, punido na forma da lei qualquer atenta-
do, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

1.5 - Lei n°. 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. 

 Art. 4º, III   atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino. 
 Art. 58. Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta lei, a modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio es-
pecializado, na escola regular, para atender às pecu-
liaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em clas-
ses, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucio-
nal do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis 
anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos edu-
candos com necessidades especiais: 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos 
e organização específicos, para atender às suas ne-
cessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não 
puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, 
e aceleração para concluir em menor tempo o progra-
ma escolar para os superdotados; 
III – professores com especialização adequada em ní-
vel médio ou superior, para atendimento especializa-
do, bem como professores do ensino regular capaci-
tados para a integração desses educandos nas classes 
comuns; 
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IV – educação especial para o trabalho, visando a sua 
efetiva integração na vida em sociedade, inclusive con-
dições adequadas para os que não revelarem capaci-
dade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas 
sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino 
estabelecerão critérios de caracterização das institui-
ções privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo Único. O Poder Público adotará, como al-
ternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria 
rede pública regular de ensino, independentemente do 
apoio às instituições previstas neste artigo.” 

1.6 - Decreto n°. 3.298/99. Regulamenta a Lei no. 
7.853/89, que dispõe sobre a Política Nacional para a In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida 
as normas de proteção e dá outras providências.

1.7 - Portaria MEC n°. 1.679/99. Dispõe sobre os re-
quisitos de acessibilidade a pessoas portadoras de de-
ficiências para instruir processos de autorização e de 
reconhecimento de cursos e de credenciamento de ins-
tituições. 

1.8 - Lei n°. 10.098/00. Estabelece normas gerais e 
critérios básicos para promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dá outras providências. 

1.9 - Declaração Mundial de Educação para Todos e 
Declaração de Salamanca. 

O Brasil fez opção pela construção de um sistema 
educacional inclusivo ao concordar com a Declaração 
Mundial de Educação para Todos, firmada em Jomtien, 
na Tailândia, em 1990, e ao mostrar consonância com os 
postulados produzidos em Salamanca (Espanha, 1994) 
na Conferência Mundial sobre Necessidades Educacio-
nais Especiais: Acesso e Qualidade. 

Desse documento, ressaltamos alguns trechos que 
criam as justificativas para as linhas de propostas que são 
apresentadas neste texto: 

-  todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito 
fundamental à educação e que a ela deva ser dada 
a oportunidade de obter e manter nível aceitável 
de conhecimento; 

-  cada criança tem características, interesses, capa-
cidades e necessidades de aprendizagem que lhe 
são próprios; 

-  os sistemas educativos devem ser projetados e os 
programas aplicados de modo que tenham em 
vista toda gama dessas diferentes características e 
necessidades; 

- as pessoas com necessidades educacionais espe-
ciais devem ter acesso às escolas comuns que de-
verão integrá-las numa pedagogia centralizada na 
criança, capaz de atender a essas necessidades; 

- adotar com força de lei ou como política, o princípio 
da educação integrada que permita a matrícula de 
todas as crianças em escolas comuns, a menos que 
haja razões convincentes para o contrário; 

 ... Toda pessoa com deficiência tem o direito de ma-
nifestar seus desejos quanto a sua educação, na medida 
de sua capacidade de estar certa disso. Os pais têm o 
direito inerente de serem consultados sobre a forma de 
educação que melhor se ajuste às necessidades, circuns-
tâncias e aspirações de seus filhos [Nesse aspecto último, 
por acréscimo nosso, os pais não podem incorrer em le-
são ao direito subjetivo à educação obrigatória, garanti-
do no texto constitucional]; 

 As políticas educacionais deverão levar em conta as 
diferenças individuais e as diversas situações. Deve ser 
levada em consideração, por exemplo, a importância da 
língua de sinais como meio de comunicação para os sur-
dos, e ser assegurado a todos os surdos acesso ao ensino 
da língua de sinais de seu país. Face às necessidades es-
pecíficas de comunicação de surdos e de surdos-cegos, 
seria mais conveniente que a educação lhes fosse minis-
trada em escolas especiais ou em classes ou unidades 
especiais nas escolas comuns; 

 ... desenvolver uma pedagogia centralizada na crian-
ça, capaz de educar com sucesso todos os meninos e 
meninas, inclusive os que sofrem de deficiências graves. 
O mérito dessas escolas não está só na capacidade de 
dispensar educação de qualidade a todas as crianças; 
com sua criação, dá-se um passo muito importante para 
tentar mudar atitudes de discriminação, criar comunida-
des que acolham a todos...; 

 ... que todas as crianças, sempre que possível, possam 
aprender juntas, independentemente de suas dificulda-
des e diferenças... as crianças com necessidades educa-
cionais especiais devem receber todo apoio adicional 
necessário para garantir uma educação eficaz. ... deverá 
ser dispensado apoio contínuo, desde a ajuda mínima 
nas classes comuns até a aplicação de programas suple-
mentares de apoio pedagógico na escola, ampliando-os, 
quando necessário, para receber a ajuda de professores 
especializados e de pessoal de apoio externo; 

 ... A escolarização de crianças em escolas espe-
ciais   ou classes especiais na escola regular   deveria 
ser uma exceção, só recomendável naqueles casos, pou-
co frequentes, nos quais se demonstre que a educação 
nas classes comuns não pode satisfazer às necessidades 
educativas ou sociais da criança, ou quando necessário 
para o bem estar da criança...” “... nos casos excepcionais, 
em que seja necessário escolarizar crianças em escolas 
especiais, não é necessário que sua educação seja com-
pletamente isolada”. 

 Deverão ser tomadas as medidas necessárias para 
conseguir a mesma política integradora de jovens e adul-
tos com necessidades especiais, no ensino secundário e 
superior, assim como nos programas de formação pro-
fissional; 

 assegurar que, num contexto de mudança sistemá-
tica, os programas de formação do professorado, tanto 
inicial como contínua, estejam voltados para atender às 
necessidades educacionais especiais nas escolas...; 
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Os programas de formação inicial deverão incutir em 
todos os professores da educação básica uma orienta-
ção positiva sobre a deficiência que permita entender o 
que se pode conseguir nas escolas com serviços locais 
de apoio. Os conhecimentos e as aptidões requeridos 
são basicamente os mesmos de uma boa pedagogia, isto 
é, a capacidade de avaliar as necessidades especiais, de 
adaptar o conteúdo do programa de estudos, de recor-
rer à ajuda da tecnologia, de individualizar os procedi-
mentos pedagógicos para atender a um maior número 
de aptidões... Atenção especial deverá ser dispensada à 
preparação de todos os professores para que exerçam 
sua autonomia e apliquem suas competências na adap-
tação dos programas de estudos e da pedagogia, a fim 
de atender às necessidades dos alunos e para que cola-
borem com os especialistas e com os pais; 

 A capacitação de professores especializados deverá 
ser reexaminada com vista a lhes permitir o trabalho em 
diferentes contextos e o desempenho de um papel-cha-
ve nos programas relativos às necessidades educacionais 
especiais. Seu núcleo comum deve ser um método geral 
que abranja todos os tipos de deficiências, antes de se 
especializar numa ou várias categorias particulares de 
deficiência; 

-  o acolhimento, pelas escolas, de todas as crianças, 
independentemente de suas condições físicas, in-
telectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou ou-
tras (necessidades educativas especiais); 

-  uma pedagogia centralizada na criança, respeitan-
do tanto a dignidade como as diferenças de todos 
os alunos; 

- uma atenção especial às necessidades de alunos 
com deficiências graves ou múltiplas, já que se 
assume terem eles os mesmos direitos, que os 
demais membros da comunidade, de virem a ser 
adultos que desfrutem de um máximo de indepen-
dência. Sua educação, assim, deverá ser orientada 
nesse sentido, na medida de suas capacidades”; 

 “os programas de estudos devem ser adaptados às 
necessidades das crianças e não o contrário, sendo que 
as que apresentarem necessidades educativas especiais 
devem receber apoio adicional no programa regular de 
estudos, ao invés de seguir um programa de estudos di-
ferente”; 

 “os administradores locais e os diretores de esta-
belecimentos escolares devem ser convidados a criar 
procedimentos mais flexíveis de gestão, a remanejar os 
recursos pedagógicos, diversificar as opções educativas, 
estabelecer relações com pais e a comunidade”; 

 “o corpo docente, e não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do ensino ministrado a crianças 
com necessidades especiais”; 

 “as escolas comuns, com essa orientação integrado-
ra, representam o meio mais eficaz de combater atitu-
des discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, 
construir uma sociedade integradora e dar educação 
para todos; além disso, proporcionam uma educação 
efetiva à maioria das crianças e melhoram a eficiência e, 
certamente, a relação custo–benefício de todo o sistema 
educativo”; 

 “A inclusão de alunos com necessidades educacio-
nais especiais, em classes comuns, exige que a escola 
regular se organize de forma a oferecer possibilidades 
objetivas de aprendizagem, a todos os alunos, especial-
mente àqueles portadores de deficiências”. 

Esses dispositivos legais e político-filosóficos possibi-
litam estabelecer o horizonte das políticas educacionais, 
de modo que se assegure a igualdade de oportunidades 
e a valorização da diversidade no processo educativo. 
Nesse sentido, tais dispositivos devem converter-se em 
um compromisso ético-político de todos, nas diferentes 
esferas de poder, e em responsabilidades bem definidas 
para sua operacionalização na realidade escolar. 

2 . A política educacional 

Percorrendo os períodos da história universal, desde 
os mais remotos tempos, evidenciam-se teorias e práti-
cas sociais segregadoras, inclusive quanto ao acesso ao 
saber. Poucos podiam participar dos espaços sociais nos 
quais se transmitiam e se criavam conhecimentos. A pe-
dagogia da exclusão tem origens remotas, condizentes 
com o modo como estão sendo construídas as condições 
de existência da humanidade em determinado momento 
histórico. 

Os indivíduos com deficiências, vistos como “doen-
tes” e incapazes, sempre estiveram em situação de maior 
desvantagem, ocupando, no imaginário coletivo, a po-
sição de alvos da caridade popular e da assistência so-
cial, e não de sujeitos de direitos sociais, entre os quais 
se inclui o direito à educação. Ainda hoje, constata-se a 
dificuldade de aceitação do diferente no seio familiar e 
social, principalmente do portador de deficiências múlti-
plas e graves, que na escolarização apresenta dificulda-
des acentuadas de aprendizagem. 

Além desse grupo, determinados segmentos da co-
munidade permanecem igualmente discriminados e à 
margem do sistema educacional. É o caso dos super-
dotados, portadores de altas habilidades, “brilhantes” e 
talentosos que, devido a necessidades e motivações es-
pecíficas – incluindo a não aceitação da rigidez curricular 
e de aspectos do cotidiano escolar – são tidos por muitos 
como trabalhosos e indisciplinados, deixando de rece-
ber os serviços especiais de que necessitam, como por 
exemplo o enriquecimento e aprofundamento curricular. 
Assim, esses alunos muitas vezes abandonam o sistema 
educacional, inclusive por dificuldades de relacionamen-
to.

Outro grupo que é comumente excluído do sistema 
educacional é composto por alunos que apresentam 
dificuldades de adaptação escolar por manifestações 
condutuais peculiares de síndromes e de quadros psi-
cológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam 
atrasos no desenvolvimento, dificuldades acentuadas de 
aprendizagem e prejuízo no relacionamento social. 

Certamente, cada aluno vai requerer diferentes estra-
tégias pedagógicas, que lhes possibilitem o acesso à he-
rança cultural, ao conhecimento socialmente construído 
e à vida produtiva, condições essenciais para a inclusão 
social e o pleno exercício da cidadania. Entretanto, deve-
mos conceber essas estratégias não como medidas com-
pensatórias e pontuais, e sim como parte de um projeto 
educativo e social de caráter emancipatório e global. 
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